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			PREFÁCIO: a história de uma obra

			Permitam-me contar uma história. Quando comecei a me interessar pelos estudos humanistas e culturais em geografia, ainda como aluno de graduação, a professora que orientava meu trabalho de iniciação científica sobre o processo de urbanização de Londrina (estudo do uso do solo e verticalização, loteamentos etc.), Profa. Yoshiya Nakagawara Ferreira, indicou-me, entre outros textos, uma dissertação de mestrado. Era uma cópia xerocada de um original datilografado em máquina elétrica, frente e verso, com um título simples e direto que parecia se contradizer em relação às mais de 500 páginas de texto: A geografia humanista: sua trajetória 1950-1990.

			Aquele calhamaço foi para mim um verdadeiro guia, catálogo no seu sentido antigo, ou seja, não um catálogo enumerativo e passageiro, mas algo como aqueles que os bibliófilos compunham para documentar um mercado de edições de algum nicho de interesse. Falo de uma obra de referência: incontornável.

			Yoshiya tinha a cópia dessa dissertação devido à sua curiosidade nata e visão abrangente. Ao assistir a uma apresentação de Werther em um congresso, não teve dúvidas em pedir-lhe uma cópia, o que o autor atendeu, enviando-a pelo correio. O exemplar que eu consultei e que serviu de matriz para minha própria cópia compunha o acervo do antigo Laboratório de Pesquisas Urbanas e Regionais (LPUR), do Departamento de Geociências da Universidade Estadual de Londrina (UEL), fundado e coordenado por Yoshiya até sua aposentadoria.

			Essa é uma história comum aos poucos que puderam ter acesso a esse notável trabalho produzido por esse arquiteto e urbanista, com formação em comunicação social (cinema), Werther Holzer, professor da Universidade Federal Fluminense (Niterói), mestre e doutor em geografia (UFRJ, 1992 e USP, 1998). Aqueles que percorreram esses caminhos pela geografia, a partir dos anos 1990, sempre buscaram (nem sempre com sucesso) obter essa cópia. Podemos imaginar que o tamanho, o custo, o peso e todas as outras dificuldades de circulação de um material não digitalizado na era pré-Google limitaram muito a circulação desse trabalho, por isso, todos os que o possuíam em sua versão mimeografada serviam-se de suas matrizes para novas cópias ou para empréstimo de estudo.

			Mas o que justifica tanto interesse e, mais do que isso, a pertinência da edição de uma dissertação de mestrado defendida em 1992, e que abrange um período de 40 anos, encerrados a mais de 30? 

			Permitam-me, para explicar, contar-lhes outra história.

			A geografia humanista foi um movimento de renovação da geografia difundido a partir dos países de língua inglesa, especialmente dos Estados Unidos. Ela representou um dos mais significativos esforços de busca de alternativas epistemológicas nos conturbados anos 1960. Há muita história nessa década, em termos políticos, culturais, econômicos e sociais, e a ciência e suas teorias não são impermeáveis a tudo isso. A geografia humanista é partícipe deste movimento, tendo algumas raízes mais profundas, como mostra o trabalho de Holzer, mas encontrou nesta época o momento propício à sua eclosão.

			No Brasil, parte dos movimentos que deram origem à geografia humanista consolidou-se nos anos 1970, abrindo caminho para seu desenvolvimento, especialmente na linha da percepção do meio ambiente, linha esta muito ligada ao trabalho de Lívia de Oliveira (UNESP-Rio Claro) e impulsionada pelos livros traduzidos de Yi-Fu Tuan, recentemente reeditados pela Eduel: Topofilia, de 1980 (reeditado em 2012) e Espaço e lugar, de 1983 (reeditado em 2013).

			Contudo, como um movimento de renovação difuso, há grande polifonia e imprecisão na tentativa de identificação das linhas que coadunaram e contribuíram para seu desenvolvimento. Isso acarreta dois grandes problemas:

			1. 	A imprecisão torna os trabalhos e a própria linha frágeis a críticas e muito horizontalizada em seus desenvolvimentos, faltando-lhes verticalização;

			2. 	A polifonia dificulta a difusão e promoção de novos estudos, resultado em estudos assistemáticos que, justamente por falta de sistematização, repetem-se ou não potencializam os avanços e discussões realizados no conjunto dos trabalhos.

			A obra de Holzer supriu, de uma vez, essas duas lacunas. Ele não apenas realiza com competência e erudição uma avaliação completa dos esforços que antecederam e preparam o terreno para a geografia humanista, como também analisa e documenta as várias linhas que compõem o movimento, tanto nos países de língua inglesa quanto nos de língua francesa. O resultado, como escrevi no início, não é apenas um catálogo enumerativo, mas uma verdadeira análise epistemológica da gênese e constituição de um campo de investigação, o qual contribuiu para a renovação teórica e metodológica da geografia. Isso se deu no momento-chave de constituição dos grandes horizontes epistemológicos da ciência geográfica na segunda metade do século XX.

			Isso significa que a geografia humanista não foi apenas um subcampo criado nos anos 1970 por geógrafos descontentes com o excessivo positivismo que havia tomado conta da disciplina naquela época (especialmente nos países anglo-saxões). O que nos mostra o trabalho de Holzer, e nisso ele continua sendo completo e eloquente, é que esse movimento resgatou elementos tradicionais dos estudos da geografia histórica e da geografia cultural e, além de trazer a fenomenologia, a hermenêutica e o existencialismo para os estudos geográficos, preparou o terreno para a própria renovação de toda a geografia. Serviu de motivação para renovar a geografia cultural, nítida no Brasil a partir dos anos 1990, sendo a base para a formação de um horizonte de investigação novo na geografia do século XX: o horizonte humanista, cultural e hermenêutico.

			Esse horizonte é hoje claramente visível e demarcado na geografia mundial e na brasileira, mas estava longe de o ser no início dos anos 1990, quando essa pesquisa foi apresentada. Nesse sentido, mais do que perceber uma tendência e uma fonte de constituição, este trabalho ajudou a sustentar a leitura e a compreensão desse horizonte na geografia, sendo ele mesmo uma de suas balizas mais significativas.

			Se hoje os estudos culturais e humanistas estão entre os mais dinâmicos na geografia brasileira, eles devem muito à sistematização realizada por Holzer. Mesmo sem grande difusão, devido às limitações físicas de circulação, muitos dos principais difusores dessas abordagens beberam dessa fonte. Basilar, mas paradoxalmente pouco conhecida em sua inteireza, a publicação em forma de livro é mais do que bem-vinda; necessária aos novos caminhantes e aos estudiosos da história do pensamento geográfico que buscam compreender a constituição desse campo de investigação, os quais encontrarão nestas páginas um inventário minucioso, rigoroso e extremamente complexo que permitirá compreender suas próprias pesquisas. Mais do que isso, é fundamental para entender o desenvolvimento e constituição de vários campos que compõem várias dimensões da geografia em suas relações com as ciências sociais e a filosofia.

			E por que só agora, 30 anos depois, vem à luz esse trabalho na forma de livro? Permitam-me, pela terceira vez, contar-lhes uma história.

			Em 2008 foi formado o GHUM – Grupo de Pesquisa Geografia Humanista Cultural (UFF/CNPq), com pesquisadores de todo o Brasil, de várias instituições e regiões. Esse é o primeiro esforço sistemático e abrangente de reunir os pesquisadores que se identificam especificamente com o movimento humanista no país, por isso, até sua constituição, a pesquisa desse campo era feita de forma não articulada em seu conjunto.

			Com a formação do GHUM, tornou-se mais latente e importante o esforço editorial, tanto de publicação de clássicos quanto de produção recente, brasileira e internacional. A orientação e a iniciação de novos pesquisadores desejosos de percorrer tais caminhos nos impeliam a buscar textos avaliativos, epistemológicos e que reconstituíssem os fios que levaram à construção desse campo. Logo surgiu a ideia da publicação da dissertação de Holzer, reconhecidamente “o caminho das pedras”. O grande empecilho era convencer seu autor de que um texto já com tantos anos merecia vir à luz na forma de livro. Ele esquivou-se como pôde, sempre pensando que teria de revisar o texto, atualizá-lo, incluir uma avaliação do período posterior, falar do desenvolvimento da geografia humanista no Brasil, enfim.

			Por fim, Holzer foi convencido ao mesmo tempo que nos convencemos de que a única maneira de publicar este trabalho fundamental seria fazê-lo tal como foi defendido, ou seja, sem o esforço de atualizá-lo. E coube-me explicar o porquê dessa decisão neste prefácio.

			Apesar de se terem passado 30 anos, e da existência de novas avaliações sobre o desenvolvimento desse campo, algumas realizadas pelo próprio Holzer, entendo que este livro analisa o momento-chave da constituição do campo. Isso o torna insubstituível em relação às novas avaliações, as quais partem do que foi delineado neste trabalho em termos de linhas interpretativas, de um lado, ou não possuem o mesmo esforço documental, de outro. As análises aqui não foram superadas: o trabalho reflexivo posterior tem este trabalho como base, e assim o é sobretudo pela sua qualidade; Holzer realizou um esforço monumental que ultrapassa em muito o escopo de uma dissertação de mestrado (especialmente nos moldes contemporâneos). A composição de sua banca examinadora em si expressa a profundidade e o desafio daquilo que estava ali proposto: orientado por Maurício de Abreu, teve como avaliadores os professores Roberto Lobato Correia, Maria do Carmo Correia Galvão e Milton Santos, os quais promoveram um intenso debate durante a defesa. Analisar e articular tantas linhas e interpretações é um esforço intelectual de altíssimo nível, e Holzer o realizou com rigor e precisão. O que temos em mãos é um trabalho de um intelectual maduro, que já atuava como docente e pesquisador, e que dedicou anos nesta ampla pesquisa, realizando um cuidadoso exame epistemológico da formação de um campo de investigação.

			O seu recorte temporal percorre desde as primeiras sementes lançadas que germinariam anos depois, no período do pós-guerra, época de predomínio da nova geografia, pragmática e quantitativa, até o final dos anos 1990, antes da eclosão do movimento de renovação da geografia cultural, que foi tão marcante aqui em nosso país. O que aconteceram nos últimos 20 anos está mais próximo de nós, que temos vivido tais transformações, mas têm suas raízes no período analisado por Holzer, abrangendo todo o período de constituição das abordagens que se destacariam no período recente.

			Assim, ter finalmente A geografia humanista: sua trajetória 1950-1990, na sua versão original, mas como livro, é uma possibilidade de aprofundar a discussão e compreensão deste importante campo da ciência geográfica e de tornar acessível a um público amplo esta cuidadosa e completa análise. A leitura do livro permitirá que se compreenda melhor o período-chave de formação da geografia contemporânea e, a partir dali, alçar novos voos na compreensão desses movimentos no pensamento geográfico e nas suas relações com outras áreas.

			Não tenho dúvidas de que esta publicação dará mais vigor a este campo de investigação e a este horizonte de pensamento, o qual se volta atualmente à fenomenologia e ao diálogo interdisciplinar, no esforço de compreender a experiência humana sobre a terra, em busca de valores humanistas que ressignifiquem nossa relação com o ambiente, o espaço e o lugar. Estou convencido de que o mundo atual exige respostas mais completas sobre os desafios que se apresentam à humanidade: mais do que números e grandes modelos estruturantes ou estruturadores, é preciso pensar sobre a condição humana, o sentido da experiência geográfica, os envolvimentos e sentidos construídos em relação ao ambiente e a nós mesmos. É necessário humanismo e uma postura compreensiva, e por isso a perspectiva fenomenológica e humanista na geografia, em sua abertura para outros campos do saber que estão no mesmo horizonte epistemológico é um clamor que encontra ressonância nas grandes questões contemporâneas.

			Há muito tempo, temos a expectativa de poder tornar acessível este trabalho fundamental. Há muito tempo, muitos esperam poder ler e estudar de forma mais aprofundada a formação da geografia humanista.

			Agradeço a todos que contribuíram para que este trabalho viesse à luz. Esta publicação é, de várias formas, um esforço coletivo. E ao autor, o responsável por este grande trabalho, nossa admiração e reverência.

			Eduardo Marandola Jr.

			Limeira, Setembro de 2013.

		


		
			INTRODUÇÃO

			O objetivo deste trabalho é delimitar o campo de estudos da geografia humanista, acompanhando o seu desenvolvimento desde seus antecedentes, na década de 1920 aos dias de hoje. Trata-se, portanto, de um inventário da produção existente e do lançamento das possíveis perspectivas para o futuro.

			Esta proposta de estudo baseia-se na pesquisa da bibliografia existente. Não será feita nenhuma entrevista ou consulta a qualquer dos geógrafos humanistas. Temos, então, uma coletânea de informações de segunda mão. Estas informações abarcam um período de mais de 40 anos, distribuídas em vários periódicos de diferentes linhas editoriais, incluindo uma dezena de países. A coleta resultou, assim, na construção de um ponto de vista, determinado pela absorção, seleção, reaproveitamento e reelaboração do material pesquisado.

			Essa advertência preliminar, apesar de parecer óbvia, é necessária, pois as ciências humanas vêm se utilizando de pelo menos três modelos para o estudo da história de suas disciplinas: o modelo baseado nos “paradigmas” (KUHN, 1962); o modelo “normativo das conjecturas e refutações” (POPPER, 1972); o modelo dos “programas de investigação” (LAKATOS, 1978).

			Não desejo adotar nenhum deles, pois acredito, como Johnston (1986a, p.1 5), que

			Estas três perspectivas vêem a ciência como um trabalho objetivo, onde se tomam as decisões depois de leituras desapaixonadas da evidência. Seus críticos falam que tais leituras desapaixonadas são impossíveis, porque são feitas por indivíduos que são membros da comunidade – tanto em um sentido geral como em um sentido científico.

			Este livro dedica-se ao estudo de uma corrente da geografia humana que enfatiza os aspectos subjetivos das relações humanas e, por extensão, das ciências humanas. É necessário que sejam procuradas alternativas aos modelos de investigação até aqui propostos. Nessa busca, procurei seguir a sugestão de Johnston (1986a) de explorar um “enfoque contextual”, sobre o qual os conteúdos de determinadas disciplinas refletem as demandas da sociedade.

			A proposição de que os coletivos de pensamento têm uma organização anárquica parece adequada para este estudo, pois essa ideia estrutura-se a partir do conceito de que grupos de interesse ou coletivos unem-se em torno de um objetivo comum, tendo, por isso, uma composição bastante flexível (FEYERABEND, 1970).

			A ideia sobre os “coletivos de pensamento”, parte do princípio de que cada coletivo pode estar vinculado a um programa de investigação concreto, e os indivíduos podem passar de um para outro com relativa facilidade se compartilham da mesma orientação básica. Alguns desfrutam de períodos de rápido crescimento, quando atraem pessoal e recursos econômicos, enquanto que outros são pequenos e estáveis (JOHNSTON, 1986a, p. 16).

			Além desse enfoque, este trabalho adotará a ideia de que 

			não há uma Geografia, existem muitas, que refletem diversas interpretações de sua natureza e de suas necessidades. Estas interpretações referem-se não só aos próprios geógrafos (podendo diferir consideravelmente), mas também aos elementos de poder, dentro de uma sociedade, que permitem que a Geografia exista (JOHNSTON, 1986a, p. 23).

			Desse modo, o “enfoque contextual”, baseado num campo estruturado da disciplina – no caso, a geografia humanista – pretende abranger as variações individuais coletivas das diretrizes e interfaces com outras disciplinas ou campos da mesma disciplina. Isso sem perder de vista as constantes mudanças na estruturação interna, determinadas por preferências ou injunções coletivas ou individuais dos que transitam ou permanecem permitindo ou não a continuidade do coletivo.

			Cabe observar que são poucos os trabalhos dedicados a inventariar ou propor novas perspectivas para a geografia humanista. Isso se reflete na falta de uma definição precisa de seu campo de estudos, que é frequentemente confundido com o da “geografia da percepção e do comportamento”, ou com estudos de “percepção ambiental”. Mais recentemente, a geografia humanista vem sendo considerada também como um subcampo da geografia cultural.

			O convite deste livro é para que mergulhemos na riqueza de contextos, nas individualidades, nas contradições que vão compor uma parte da história recente da geografia, história que ainda tem muita terræ incognitæ a ser explorada.

			• • •

			A geografia humanista começou a ser gestada nos Estados Unidos, no final da Segunda Guerra Mundial. O pós-guerra marcou um rápido crescimento da disciplina, com o aumento do número de alunos matriculados, de professores lecionando e com novos cursos sendo implantados (MIKESELL, 1986). Essa expansão propiciou o surgimento de novas lideranças que, ao lado das já estabelecidas, geraram a proliferação de subcampos, levando a geografia norte-americana a estruturar-se a partir de campos temáticos. Havia, nesse momento, um geógrafo-tipo muito requisitado: 

			Esperava-se deles que se tornassem especialistas na interpretação de fenômenos urbanos, rurais, comerciais, industriais, físicos e biológicos. Também se esperava deles que se apercebessem da atuação de processos históricos que alteram o caráter ou significado destes fenômenos e que dominassem os métodos ou técnicas de investigação da disciplina na biblioteca ou no campo. Sua obrigação fundamental era a de compreender os pontos, as linhas e as áreas dos mapas (MIKESELL, 1986, p. 185).

			Esse retrato mostra que, apesar das antecipações por parte de alguns geógrafos norte-americanos na aplicação das ideias de Christaller, Lösch e Weber, somente no final dos anos 1950, a nova geografia ou geografia analítica começou a se consolidar como oposição, ou opção, à geografia clássica.

			Nesse momento, os trabalhos de Isard (1956), Location and Space Economy, e o manifesto de Kuhn (1962), sobre os paradigmas como modelo de desenvolvimento para as ciências, foram fundamentais para que os jovens geógrafos aceitassem a ideia de que faziam parte de uma nova geografia, que, como em outras ciências, revolucionaria a própria geografia (MIKESELL, 1986).

			Havia outro fator importante para a difusão da nova geografia: o esforço feito pelo governo norte-americano para melhorar o padrão de formação científica do país, principalmente com a “corrida espacial” após 1957. Mikesell (1986) pondera que, apesar de a geografia ter sido aquinhoada com uma parcela mínima do total desses investimentos, eles serviram para que as técnicas quantitativas e a tecnologia da computação se espalhassem por todos os seus subcampos.

			Ulmann e Garrison fizeram da Universidade de Washington o centro mais ativo de divulgação da geografia analítica, do qual saíram os jovens doutores (Berry, Dacey, Bunge, Marble, entre outros) que difundiram suas novas ideias em outros centros, como Iowa, Chicago e Ohio, onde se instalaram.

			O marco divisor entre o período da geografia clássica e o primado da geografia analítica pode ser traçado a partir da publicação, em 1953, do Excepcionalismo em Geografia, em que Schaefer colocava em discussão a metodologia da geografia clássica, denominada por ele de excepcionalista, em contraposição com a nova geografia.

			Essa nova geografia questionava todos os pressupostos metodológicos e epistemológicos da geografia regional norte-americana, que se baseava principalmente na obra de Hartshorne (1939). A nova geografia pretendia oferecer uma opção generalizante e sistemática, adaptada aos cânones neopositivistas das ciências exatas, em lugar da geografia baseada nas ideias de Kant e Hettner.

			Apesar do clima de euforia que a geografia analítica provocou nos meios geográficos norte-americanos, a esperada revolução na disciplina não se confirmou em muitos de seus aspectos. Essa consideração de Mikesell (1986) é fundamental para que se compreenda o surgimento da geografia humanista.

			A verdade é que, com a corrente analítica, a geografia norte-americana não progrediu na direção esperada. A nova geografia instalou-se em alguns subcampos importantes, e acabou com o projeto hartshorniano para uma geografia regional autóctone, mas não foi capaz de ocupar alguns dos campos mais tradicionais, como os da geografia histórica e da geografia cultural. Não se confirmaram as previsões de hegemonia da geoeconometria ou coisa semelhante.

			É nesses campos tradicionais, colocados à margem do debate entre a nova geografia e a geografia regional, que vamos encontrar as origens da geografia humanista. Os anos 1960 foram muito produtivos para a geografia cultural e para a geografia histórica norte-americanas, porquanto elas passaram por um período de balanço da produção existente e de exploração de novas perspectivas.

			Os estudos de “percepção do entorno”, inaugurados por Lowenthal (1961b) a partir das propostas de Wright (1947), e relacionados com investigações paralelas de outras disciplinas, como a psicologia comportamental e o urbanismo culturalista – este representado por Lynch (1960), certamente se encontra incluído no balanço/exploração de perspectivas mencionado anteriormente.

			A partir desse momento, coroado por uma seção especial sobre “percepção do entorno e comportamento”, realizada no Encontro Anual da Association of American Geographers, de 1965, que se estabeleceu uma nova forma de se ver a geografia: 

			estava claro que a geografia americana dispunha de um novo campo, talvez com maior exatidão, de uma nova maneira de ver praticamente todos os campos existentes. Como movimento de convergência, que se produzia em um momento em que a geografia em conjunto parecia mostrar uma alarmante divergência, a percepção do entorno servia como plataforma de acolhida na qual geógrafos de origens díspares podiam expressar alguma questão de interesse comum (MIKESELL, 1986, p. 191).

			Essa rubrica da “percepção do entorno” serviu durante toda a década de 1960 e início da seguinte para agrupar geógrafos de procedências e ideias bastante diversas. Não posso concordar, no entanto, com Gomes Mendoza, Muñoz Jiménez e Ortega Cantero (1982), quando afirmam que, na década de 1960, a geografia da percepção tinha uma consistência capaz de filiá-la à geografia analítica.

			Acredito que, sob esses rótulos bastante elásticos de “percepção do entorno” ou de “geografia da percepção”, agrupavam-se pelo menos três perspectivas bastante diversas: a de Lowenthal (1961a) e de Tuan (1961; 1963), que procuravam ajustar as pesquisas da psicologia comportamental, da sociologia e da filosofia existencialista (no caso de Tuan) aos pressupostos da geografia cultural norte-americana; a dos que procuravam abrir novos campos de estudo relacionados à geografia analítica, entre eles Hagerstrand (1974), que propunha a geografia espaço-temporal e White (1964), com pesquisas sobre as catástrofes naturais; a dos urbanistas influenciados pela “Escola de Chicago”, em especial Kevin Lynch (1960), que, apesar de sua formação culturalista, adotava com facilidade as contribuições neopositivistas da psicologia comportamental e estruturalistas da semiologia.

			A despeito das diferenças que mencionei, pode-se afirmar que todos esses pesquisadores concordavam ao menos em um ponto:

			[o] de que a mente humana – entre cujas funções está a percepção do meio, a elaboração de imagens acerca dele e a tomada de decisões tendentes a modificá-lo – é um campo fundamental e indispensável da investigação geográfica (GÓMEZ MENDOZA; MUÑOZ JIMÉNEZ; ORTEGA CANTERO, 1982, p. 130).

			Se a década de 1960 foi marcada pelo debate entre a geografia clássica e a geografia analítica, muitos autores consideram a década de 1970 marcada pela geografia radical. Neste livro, essa definição da geografia norte-americana dos anos 1970 será contestada. Considerarei essa época não como de embate entre a geografia radical e a geografia analítica, mas como uma década de pluralismo.

			Sigo a sugestão de Gómez Mendoza, Muñoz Jiménez e Ortega Cantero (1982, p. 135), segundo os quais

			É difícil aproximar-se das perspectivas radicais da Geografia. E é difícil não só por sua diversidade de âmbitos de nascimento e de desenvolvimento, por sua diversidade de pronunciamentos e de direções e da heterogeneidade de suas “fontes”. Só uma vontade abusiva de simplificação conceitua; ou de contraposição de paradigmas permite falar de uma “geografia radical”. É difícil, além disso, pela evolução experimentada pelas próprias colocações radicais, em particular pelos anglo-saxãos, e pelo caráter vivo e mutante dos horizontes radicais franceses, depois de uma entrada em cena vibrante e provocadora, por sua galharda resistências às reificações de catalogação e de historificação, por um certo comedimento ou diminuição de sua inicial impetuosidade. Tudo isso contribui para impedir leituras unidirecionais e interpretações fechadas.

			Nesse contexto pluralista, como observa Mikesell (1986), o desenvolvimento mais notável da geografia norte-americana foi o dos estudos ambientais, além de uma renovação do interesse pela geografia regional. Mas o debate dessa década nos Estados Unidos, ainda segundo o autor, deu-se entre os grupos que ele denomina de “condutista” e “humanista” (com os radicais incluídos no segundo grupo).

			Os “condutistas” têm como motivação principal a pesquisa de como pensam, creem e sentem as pessoas. Essa questão resulta do desdobramento de preocupações da nova geografia a respeito do comportamento humano. Segundo Claval (1974), esses geógrafos estavam preocupados em integrar os fatos da difusão, da percepção e do comportamento a um pensamento originário da economia liberal, tomando emprestado também elementos da psicologia e da sociologia.

			Os “humanistas”, por sua vez, pediam uma conscientização maior em relação aos valores humanos e à individualidade, chamando a atenção para as dimensões extracientíficas e não positivistas da geografia e opondo-se à posição racionalista que a geografia analítica tinha na década de 1970.

			Esse período foi marcado por um intenso debate ideológico extrageografia provocado, nos Estados Unidos, pelo crescimento dos movimentos a favor dos direitos civis, pelos movimentos pacifistas contrários à Guerra do Vietnã, pelo surgimento da consciência ecológica e pela crise universitária pós-68. Naturalmente os geógrafos também foram obrigados a explicitar as suas posições. Assim, os “condutistas” dedicaram-se a fortalecer uma geografia da percepção e do comportamento, que aos poucos ampliou seu campo incorporando métodos de análise a partir de escalas multidimensionais, mapas mentais, preferências residenciais, conveniência da escolha na administração de recursos e respostas individuais e grupais a oportunidades (MIKESELL, 1986).

			Garcia Ramón (1985) identifica, como raízes mais evidentes do humanismo na geografia, o desencanto com a revolução quantitativa e a recusa em adotar modelos mecanicistas e cientificistas da nova geografia; e destaca que a principal característica do humanismo é sua preocupação filosófica – fenomenologia com toques existencialistas, além da insistência sobre a importância da intencionalidade das ações humanas e sua ênfase na pluralidade dos mundos, marcas que adotam como identidade própria.

			A mesma autora observa que a geografia radical não foi um movimento massivo. A importância que lhe foi atribuída deve-se mais a seus protagonistas, provenientes em sua maioria da geografia analítica e agrupados na revista “Antipode”, seu principal canal de comunicação. Esta revista abrigou desde marxistas até anarquistas, passando por liberais de esquerda. Segundo a autora, inexistia uma tradição marxista no mundo anglo-saxão, especialmente nos Estados Unidos, o que obrigou os geógrafos radicais a lerem Marx na fonte e a construírem seu campo de estudos em duas etapas: a primeira, ligada à crítica das teorias positivistas; a segunda, que criava um corpo teórico próprio, voltado principalmente à geografia urbana e à geografia econômica.

			Este debate foi marcado então por questões filosóficas (ideológicas) que resultaram em um aprofundamento dos fundamentos epistemológicos delimitados por três campos: da geografia analítica, baseada no neopositivismo; da geografia radical, baseada no marxismo e/ou estruturalismo, da geografia humanista, baseada na fenomenologia existencialista.

			Nesse contexto, aquela fase em que os estudos de “percepção do ambiente” permitiam o convívio de geógrafos de diversas formações era coisa superada. Quanto mais avançava a década, mais acirrados se tornaram os debates filosóficos, eivados de considerações epistemológicas e metodológicas, e mais profundos se tornaram os conhecimentos filosóficos dos geógrafos.

			Esse estado de espírito não deixou espaço para atitudes conciliadoras, e o convívio convergente da década anterior deu origem a outras opções: 

			A geografia humanista é também [junto com a Geografia Radical] uma clara alternativa à geografia positivista [...] A geografia da percepção e do comportamento supõe um primeiro passo. Não obstante, não rompia com uma visão mecanicista do homem, proveniente das ciências naturais, participava da tradição espacial positivista e utilizava os mesmos modelos normativos se bem que os dados observados eram de índole diferente (GARCIA RAMÓN, 1985, p. 219).

			Até aqui, referi-me à geografia norte-americana que influenciaria outros países de língua inglesa ao longo das décadas de 1950, 1960 e 1970. O que se passava na geografia francesa durante esse período merece uma análise a parte, pois ela adotava pressupostos bem diversos dos examinados até aqui. No entanto, a partir da década de 1970, surgiram proposições bastante semelhantes às da geografia humanista norte-americana. O que me leva a uma análise do humanismo também na geografia francesa – a qual, nos anos 1940, era eminentemente regional (CLAVAL, 1986). 

			Em torno desse núcleo central gravitavam a geografia física e a geografia histórica. Aliás, os geógrafos franceses eram, por formação, também historiadores. Essa geografia se diferenciava pouco da praticada nas décadas de 1920 ou 1930, variando apenas quanto à escolha dos temas de maior interesse.

			Devido à sua ligação com a história e com a pesquisa dos modos de vida locais, a geografia regional francesa nunca foi uma ciência realmente positivista, preocupando-se sempre com a dimensão cultural ou com temas que exploravam aspectos subjetivos do entorno, como o folclore, por exemplo (BAILLY; GREER-WOOTEN, 1983). Além disso, devido à expansão colonial, era uma geografia que estava voltada a uma variedade muito grande de contextos sociais e culturais.

			Essa geografia tinha características bastante particulares: 

			Não se tratava de uma matéria definida por um corpo de conceitos estruturais, por um conhecimento que se apresenta de um modo tal que se encaixa em uma estrutura. Não se entendia a geografia como uma ciência geral, mas sim como uma matéria que se aprendia através da prática, ou melhor, no campo. Para tornar-se geógrafo era necessário aprender a ler mapas, a distinguir as características significativas da paisagem – seu relevo e sua estrutura agrária – e a entrevistar as pessoas sobre o seu modo de vida e sobre a maneira com trabalham e compreendem o seu entorno (CLAVAL, 1986, p. 31).

			Se para a geografia norte-americana, os anos 1950 e 1960 foram de crescimento e de renovação, na geografia francesa, foram marcados por profunda crise (CLAVAL, 1986). Na França, os geógrafos não conseguiram adaptar os métodos tradicionais da geografia regional à nova realidade, baseada em estruturas que rompiam com os velhos esquemas estabelecidos. Durante essas décadas, destacaram-se os estudos de geografia tropical, voltados aos países em desenvolvimento, onde os grupos sociais ainda eram dominados por culturas tradicionais. Com isso, a análise regional clássica mantinha-se como método adequado, suplantando as novas teorias (generalizantes) que surgiam nas ciências sociais.

			Na década de 1950, houve tentativas de reerguimento da geografia regional francesa (CLAVAL, 1986): Le Lannou (1949) reelaborou o conceito lablachiano do homem como habitante; em 1952, Dardel (2011) introduziu a análise existencialista de aspectos subjetivos da geografia; Julliard (1962) pesquisou o papel das forças econômicas e sociais na estruturação do espaço; Max Sorre (1943; 1952; 1957) foi o que mais se destacou ao tentar uma redefinição da geografia humana.

			Sobre a geografia tropical, cabe destacar o trabalho de Gallais (1967), que, ao estudar civilizações africanas, descobriu a importância da experiência vivida e da percepção na constituição do espaço geográfico. Na geografia regional, o trabalho de Frémont (1968) incorporava aos estudos regionais clássicos aspectos correlatos aos investigados por Gallais na África. Esses dois geógrafos abriram um novo campo para a geografia francesa, que seria bastante explorado em meados da década de 1970.

			A geografia de influência marxista também se manifestou nas décadas de 1950 e 1960. Dedicava-se principalmente a investigar as relações cidade-campo ou a analisar a influência do imperialismo na geração das desigualdades mundiais (LACOSTE, 1965). No entanto, segundo Claval (1986), essa geografia tinha um problema de fundamento, pois se dedicava somente ao estudo da sucessão de formações sociais de uma dada região, não se preocupando em explicar as origens das formas que o espaço tomava. A descoberta dos horrores do stalinismo e a invasão da Hungria marcaram a perda da vitalidade dessa corrente já na década de 1950.

			Desse modo, segundo Claval (1986), a geografia francesa foi incapaz de delimitar seu campo de atuação ou de resolver os problemas com os quais se debatia ao longo dos anos 1950 e 1960. Quadro agravado pelo desconhecimento do que faziam outras escolas nacionais, seja pela incompatibilidade da língua, seja pela incompatibilidade dos projetos que as norteavam.

			A crise universitária de 1968 foi um marco para as mudanças que aconteceriam na geografia francesa. Com o questionamento da autoridade dos professores, a coordenação da disciplina, que era feita por meio da hierarquia universitária, desfez-se. A desorganização da administração universitária, a agitação política e sindical e o corte de verba para as universidades resultaram no desenvolvimento pluralista que a geografia teve nos anos 1970.

			Diversamente da geografia radical e da geografia humanista anglo-saxônica, que se desenvolveu a partir da crítica ao modelo econômico e à aplicação do neopositivismo nas ciências sociais, a geografia francesa, de formação historicista e pouco preocupada com a “revolução quantitativa”, desenvolveu-se na década de 1970 a partir de novas premissas que permitissem a sua restruturação como disciplina unida novamente em torno de um tema comum – o da compreensão das conexões espaciais. Isso não impediu que a curiosidade acerca da produção anglo-saxônica aumentasse, reforçada pela possibilidade de intercâmbio oferecida principalmente pela Universidade de Quebec.

			Apesar dessa curiosidade, o desenvolvimento da geografia francesa continuou a se processar de maneira bastante peculiar. Esse desenvolvimento

			[apoiava-se] na ideia de que a geografia só pode articular-se em torno de um tema central, e de que as orientações humanistas [inclusive as radicais] mesmo que sejam úteis e necessárias, não oferecem uma solução completa. É preciso compreender as conexões espaciais. A geografia francesa não renunciou à sua ambição de chegar a ser uma geografia geral, para entender melhor a estrutura das paisagens e das nações. Isto explica porque a maior parte dos geógrafos vê a si mesmo estudando a disposição do espaço. Não podemos esquecer que esta ideia não tem as mesmas conotações positivistas ou econômicas que na América do Norte ou Grã-Bretanha (CLAVAL, 1986, p. 43).

			O ano de 1968 marca o início da reconstrução da disciplina, que se tornaria mais aberta às influências anglo-saxônicas, mas continuaria a se desenvolver principalmente a partir da produção de seus próprios pensadores. Assim, os geógrafos marxistas utilizam-se dos trabalhos de sociólogos, historiadores e economistas, como Lefebvre (1974), Castells (1972[1983]) ou Lojkine (1974).

			A geografia tropical, que foi colocada em xeque pelos geógrafos do terceiro mundo, volta-se às experiências da antropologia, da psicologia e das ciências políticas. Os geógrafos preocupados com as questões da percepção e do mundo vivido voltam-se para as obras de Gallais (1967) e de Frémont (1968):

			Estes últimos tinham preocupações convergentes com as dos humanistas anglo-saxãos, desenvolviam, porém, uma linha de pesquisa autônoma. Sob a denominação de Espace Vécu, uma corrente de pensamento apareceu gradualmente no final da década de sessenta. Curiosamente, esta corrente referia-se ao aporte humanista anglo-saxão, mas nenhuma ponte foi estabelecida entre as duas escolas e, de maneira explícita e oficial, a escola francesa não adotou a perspectiva da fenomenologia existencial. No entanto, ela se utiliza da mesma linguagem dos humanistas anglófonos e os temas de suas contribuições se comparam facilmente àqueles de além-mar (espaço vivido, sentimento de posse, profundidade das paisagens, imagens dos lugares...) (SANGUIN, 1981, p. 574).

			Outra linha de pesquisa, da qual podem ser destacados a belga Merenne-Schoumaker (1974) e o suíço Bailly (1977), aproxima-se mais da geografia comportamental norte-americana, utilizando-se de algumas de suas técnicas na abordagem do espaço urbano. No entanto, essa aproximação era complementada com as ideias de Piaget e de outros estruturalistas, estando também em permanente contato com os geógrafos do espace vécu. 

			Bailly pode ser considerado um dos maiores difusores da geografia comportamental e da geografia humanista na França. Como ele próprio comenta:

			Os geógrafos que falam a língua francesa tentaram coordenar as diferentes perspectivas da cognição e do estruturalismo com a abordagem comportamental. A subjetividade é oposta à objetividade, a afetividade ao materialismo, a psicologia à economia. A geografia volta-se para o estudo das relações entre os indivíduos e o espaço, e é preciso agora apreender forças que não são diretamente observáveis (BAILLY; GREER-WOOTEN, 1983, p. 353). 

			A falta de balanços críticos abrangentes sobre a geografia na década de 1980 obriga-me a deixar os comentários mais extensos para os capítulos subsequentes. Nesta introdução vou me limitar a fazer breves comentários sobre a geografia humanista deste período.

			Nos países de língua inglesa, os anos 1980 podem ser caracterizados pelo mesmo pluralismo da década anterior. Ainda são poucos os trabalhos que fazem um balanço parcial da geografia humanista para esse período, podendo ser citados artigos breves de Ley (1983) e Rowntree (1986; 1987). De qualquer modo, podem-se delimitar pelo menos três tendências importantes: uma que tem como projeto a consolidação e o aprofundamento da disciplina (TUAN, 1982, 1984b; 1986b); outra que procura a aproximação com outros campos da geografia ou com outras ciências humanas (POCOCK, 1981b; JACKSON; SMITH, 1984); outra, ainda, que procura uma aproximação com aportes filosóficos diversos (PIKE, 1986).

			Nos países de língua francesa, é mais difícil fazer um balanço da produção humanista na década de 1980. Como a fenomenologia existencial não foi utilizada explicitamente, pode-se considerar a ideia do espace vécu como elemento de ligação entre os trabalhos dos humanistas franceses (FRÉMONT, 1982). Esses trabalhos podem ser divididos em três linhas principais: a dedicada ao estudo das urbanizações tradicionais em países tropicais; a que estuda modos de vida tradicionais remanescentes nos países do primeiro mundo; e a que estuda a homogeneização social nos grandes centros urbanos.

			O esboço apresentado nesta introdução será aprofundado ao longo do livro. Ele está estruturado em cinco partes, subdivididas em dezenove capítulos. Na primeira parte, são estudadas as obras de antecessores que foram fundamentais para o surgimento da geografia humanista; a segunda parte apresenta o surgimento da geografia da percepção e avalia sua importância para a constituição da geografia humanista; na terceira parte, estuda-se o aparecimento da geografia humanista na década de 1970; a quarta parte trata da geografia humanista na década de 1980; por fim, a quinta parte trata da produção humanista francófona.

		


		
			Parte I

			As origens da geografia humanista

		


		
			Tornou-se corrente, na década de 1980, uma procura das raízes da geografia humanista (LÉVY, 1981; LEY, 1981; GOLD E GOODEY, 1983; GARCIA RÁMON, 1985; ROWNTREE, 1987). Isto é, passou-se a procurar obras de geógrafos cujos enunciados pudessem ter influenciado o seu surgimento nos anos 1960 e 1970.

			Não vou me deter na localização de autores cuja influência possa ter chegado difusamente aos geógrafos humanistas; deter-me-ei a uns poucos nomes que, apesar de escreverem em período anterior, foram fundamentais para o estabelecimento do campo em um período posterior.

			Vários autores norte-americanos se enquadram nessa exigência – eles lançaram as sementes do humanismo pelas universidades de língua inglesa. Esse é o caso de Carl Sauer, que pode ser apontado como um precursor direto da geografia humanista, tanto pelo conteúdo de sua obra quanto por sua influência como professor, originando a chamada “Escola de Berkeley”.

			Outro nome importante foi o de John K. Wright, estudioso da geografia histórica, presidente da AAG, que produziu um trabalho marcante (1947), apesar de suas ideias só repercutirem quinze anos depois, pelas mãos de Lowenthal (1961a).

			O próprio David Lowenthal é um nome importante para que se compreenda o surgimento da geografia humanista. Seu trabalho serviu para unir e revitalizar duas fortes correntes da geografia norte-americana que naquele momento estavam ameaçadas pelo crescimento da geografia analítica. Estou falando da geografia cultural e da geografia histórica. Certamente Lowenthal não era um neófito: Sauer fora o orientador de sua tese sobre George Perkins Marsh, trabalho elogiado por Wright antes mesmo de ser concluído. Na verdade, seu artigo de 1961, mais do que renovar dois campos já estabelecidos, permitiu o aparecimento de novos subcampos nas décadas anteriores.

			Tuan é conhecido por seus livros mais recentes, publicados nas décadas de 1970 e 1980. No entanto, seus artigos apontam para a perspectiva humanista desde 1961, quando publica um artigo com o título curioso de “Topophilia”. Sua influência na década de 1960 pode ter sido limitada, mas os artigos que o autor publicou nessa década são diretrizes para a produção elaborada nas décadas seguintes.

			Como já disse na introdução, as influências sobre os humanistas franceses são mais difíceis de identificar. Bailly e Greer-Wooten (1983) citam geógrafos lablachianos do início do século, mas a individualização de uma corrente humanista na França começa na década de 1970, com os trabalhos de Gallais (1967) e Frémont (1968).

			Ironicamente, a geografia clássica francesa pode ter influenciado em maior proporção a geografia humanista norte-americana, por meio dos trabalhos de Buttimer (1971; 1974), do que a escola do espace vécu, mais voltada à geografia regional, com fortes influências da etnografia e da psicologia estruturalista de Piaget.

			Não posso deixar de citar, no entanto, livro de Eric Dardel (2011), publicado em 1952 e redescoberto pelos humanistas norte-americanos. Esse livro pode aproximar a geografia do espace vécu da geografia humanista, mais assentada sobre uma base filosófica fenomenológica.

		


		
			CARL SAUER E A GEOGRAFIA CULTURAL

			É impossível falar da geografia cultural sem citar Carl Sauer ou a Escola de Berkeley. Por sua vez, é difícil falar da geografia humanista sem nos reportarmos, em algum momento, à geografia cultural, pois seus temas favoritos estão constantemente entrelaçados e têm muitos aspectos em comum. Para citar apenas um exemplo, o periódico Progress in Humam Geography publicou resenhas sob o título de “Cultural/Humanistic Geography”. Essa interação constante motiva a investigação da importância de Sauer e da geografia cultural para o aparecimento da geografia humanista.

			A geografia cultural surgiu no início do século, na Alemanha, e era a Kulturlandschaft. Segundo Claval (1974, p. 126): 

			Siegfried Passarge introduziu o conceito de geografia cultural nos trabalhos que consagrou à análise das paisagens, [...] Estas paisagens culturais são no fundo as paisagens atuais, já que quase em todas as partes as paisagens naturais foram substituídas por outras que levam a marca do homem e de sua cultura. 

			Na geografia cultural alemã, as paisagens eram um conhecimento específico que servia para diferenciá-la das outras ciências (GÓMEZ MENDOZA; MUÑOZ JIMÉNEZ; ORTEGA CANTERO, 1982). Essa geografia considerava a paisagem como uma unidade espacial definida em termos formais, funcionais e genéticos. Na década de 1920, a versão mais sofisticada de análise dessa unidade espacial pode ser encontrada nas propostas de estudo morfológico da paisagem de Schlüter, que Sauer aperfeiçoou e divulgou.

			A primeira obra teórica importante de Sauer foi “The Morfology of Landsacape” (1983a), publicada em 1925, que pode ser considerada como uma reflexão sobre suas observações de campo relativas, principalmente, ao uso do solo rural. Nesse artigo, Sauer (1983a, p. 316) refere-se 

			à Passarge e à “Landshaftskunde”, explorando temas que seriam os pilares de sua obra e da própria Geografia Cultural. Sua primeira preocupação foi de delimitar três campos distintos da geografia: o estudo da Terra como meio dos processos físicos; o estudo das formas de vida como sujeito de seu ambiente físico; o estudo da diferenciação de áreas ou dos habitats da Terra. Segundo ele, destas “secões da realidade natural” somente a terceira poderia consolidar-se enquanto disciplina – a Corologia.

			Nesse trabalho, o autor revitaliza a corologia como área de estudo importante da ciência geográfica. Hoje, principalmente nos Estados Unidos, valoriza-se muito esse aspecto de seu trabalho: o de atribuir à geografia a finalidade de estudar a diferenciação de áreas. A unidade espacial escolhida por Sauer para essa finalidade era a da paisagem cultural, que dependia da atuação humana para ser caracterizada (GÓMEZ MENDOZA; MUÑOZ JIMÉNEZ; ORTEGA CANTERO, 1982).

			Garcia Ramón (1985, p. 16), por sua vez, considera que o principal objetivo de Sauer era “a compreensão da diferenciação da Terra em função das culturas distintas e o estabelecimento de um sistema crítico que englobe a fenomenologia da paisagem como método para captar todo o significado e riqueza da sua variedade”. 

			Para o estudo que faço neste livro a questão da diferenciação de áreas tem um interesse limitado, enquanto a questão da fenomenologia da paisagem e do método para captar seu significado e a riqueza dessa diferenciação é de grande importância. Vários trabalhos de geógrafos humanistas ressaltam essas características do trabalho de Sauer: 

			Os geógrafos, herdeiros de uma extensa experiência relativa à variedade das experiências humanas, podem achar que muitos trabalhos fenomenológicos sobre o mundo vivido como dejá vu [...] Muitos geógrafos têm refletido sobre o significado experencial da ocupação da Terra, embora não sobre o ato da própria consciência. Sauer defendeu uma abordagem simples para descrever a paisagem e foi céptico sobre o uso de modelos a priori (BUTTIMER, 1976, p. 281).

			Destacarei, portanto, da vasta obra de Sauer, as características que o aproximam da geografia humanista atual, destacando-o como um precursor que teve influência direta na sua formação e desenvolvimento.

			Muito mais do que a questão da diferenciaçào de áreas, salta aos olhos dos humanistas a valorização, na Corologia de Sauer, de aspectos ligados ao mundo vivido, como no trecho a seguir: 

			Os grandes campos do conhecimento existem porque são universalmente conhecidos como referentes às grandes categorias de fenômenos. A experiência da Humanidade, e não a pesquisa do especialista, moldou as divisões primárias do conhecimento. [...] A geografia assume a responsabilidade pelo estudo das áreas porque existe nele uma curiosidade comum acerca deste objeto. A literatura da geografia, no sentido corológico, inicia-se como parte das primeiras sagas e mitos, vividas como o sentido do lugar e da luta do homem com a natureza (SAUER, 1983a, p. 316-317).

			Esses conceitos, emitidos em 1925, seriam reafirmados em diversos trabalhos, como o citado a seguir, extraído de “The Education of a Geographer” de 1956: 

			Além de denominar tais categorias geográficas, tanto físicas quanto culturais, excluída a linguagem popular, obtemos conhecimento retrospectivo de situações do passado a partir do estudo dos nomes próprios geográficos. O vocabulário geográfico local e, em particular a toponímia de cada idioma, constituem um substrato do aprendizado que ainda espera ser explorado, tanto pela identificação de variedade de nossos fenômenos quanto pelas visões culturais comparativas (SAUER, 1983a, p. 394).

			Essa valorização do mundo vivido pode ser atribuída à importância dada por Sauer, explicitamente em “The Morphology of Ladscape”, à visão fenomenológica da ciência. Apesar da ligeireza com que a fenomenologia é definida nesse trabalho, podemos destacar os poucos parágrafos que são valorizados pelos geógrafos que se utilizam atualmente da fenomenologia: 

			Toda ciência pode ser considerada como fenomenologia, o termo “ciência” utilizado mais no sentido de processo organizado de adquirir conhecimento do que no sentido restrito, do senso comum, de um grupo de leis físicas. Todo campo de conhecimento é caracterizado por sua declarada preocupação com um certo grupo de fenômenos, os quais necessita-se identificar e ordenar de acordo com suas relações. Estes fatos são encadeados com o conhecimento crescente sobre as suas ligações; a atenção com suas conexões denota um método científico. Um fato é primeiramente determinado quando é reconhecido em seus limites e qualidades, e é compreendido quando é visto em suas relações. Afora isso, continua a necessidade de predeterminados modos de pesquisa e da criação de um sistema que torne clara a relação dos fenômenos [...] A tarefa da geografia é concebida como o estabelecimento de um sistema crítico que inclua a fenomenologia da paisagem, de modo a captar todos os significados e cores da variada cena terrestre (SAUER, 1983a, p. 217, 220).

			Segue-se a afirmação do caráter não positivista da geografia enquanto ciência: 

			Os objetos que existem em conjunto com a paisagem existem em inter-relação. Nós defendemos que eles constituem uma realidade como um todo que não é expressado pela consideração separadamente das partes constituintes, esta área tem forma, estrutura, função, e portanto, posição em um sistema (SAUER, 1983a, p. 321).

			A partir disso, Sauer esboçou o sentido que a geografia teria enquanto disciplina: 

			O termo “paisagem” é proposto para denotar o conceito unitário da geografia, para caracterizar a associação peculiar de fatos. Termos com sentido equivalente são “área” e “região”. Área é certamente um termo genérico, não distintamente geográfico. Região implica, ao menos para alguns geógrafos, uma ordem de magnitude. Paisagem é o equivalente, em inglês, ao termo muito utilizado pelos geógrafos alemães, e que tem o mesmo sentido estrito: formatar a Terra, onde o processo de formatação não é entendido simplesmente como fato físico. Ela pode ser definida, portanto, como uma área moldada por uma associação distinta de formas, tanto físicas quanto culturais (SAUER, 1983a, p. 321).

				

			Ainda segundo Sauer, para que tenhamos uma visão integral (ao mesmo tempo individual e genérica, física e humana), somos obrigados sempre a interrelacionar os fatos, que no caso da geografia são os “fatos do lugar”, os quais, associados, originam o conceito de paisagem: 

			Por definição a paisagem possui uma identidade baseada numa constituição reconhecível, em limites e em relações genéricas com outras paisagens, constituindo-se em um sistema geral. Suas estruturas e funções são determinadas por formas integrantes e dependentes. A paisagem é considerada, portanto, no sentido de possuir uma qualidade orgânica (SAUER, 1983a, p. 321-322).

			Esse enunciado não nega a individualidade das paisagens, já que elas a possuem, mas sempre em relação a outras paisagens, ou para as formas que elas tomam, pois nenhuma ciência pode ficar apenas no nível da percepção (SAUER, 1983a).

			Apesar desse reparo, ele considera o julgamento pessoal na seleção do conteúdo das paisagens, pois “na seleção das características genéricas da paisagem, o geógrafo é guiado somente por seu próprio julgamento de como elas são características” (SAUER, 1983a, p. 323).

			Uma das marcas dessa concepção é a valorização do habitat como determinante do conteúdo, o que torna a geografia uma ciência distinta devido à sua característica integradora, pois se 

			O julgamento pessoal do conteúdo da paisagem é determinado principalmente pelo interesse. A geografia é distintamente antropocêntrica, no sentido do valor ou uso da Terra pelo homem. Nós estamos interessados nesta parte da cena territorial que se refere a nós enquanto seres humanos, porque nós somos parte dela, vivemos com ela, somos limitados por ela, e a modificamos. As qualidades físicas da paisagem são aquelas que têm valor de habitat, presente ou potencial (SAUER, 1983a, p. 325).

			A paisagem deve ser observada como uma unidade dialética de expressão cultural, já que 

			Existe um meio estritamente geográfico de se pensar a cultura, qual seja, como a marca dos trabalhos do homem sobre a área. Nós podemos pensar nas pessoas associadas em uma área ou sobre a área, como podemos pensá-las como grupos associados por linhagem ou tradição. Nos primeiro caso nós estamos pensando na cultura como uma expressão geográfica, composta por formas que são parte da fenomenologia geográfica. Sob este ponto de vista não há lugar para o dualismo da paisagem (SAUER, 1983a, p. 326).

			Em resumo, os principais enunciados contidos em “The Morphology of Landscape” que fundamentaram a geografia cultural norte-americana foram: a valorização da relação do homem com a paisagem (ambiente), que por ele é formatada e transformada em habitat; a análise dessa relação sempre é feita a partir da comparação com outras paisagens, formatadas de forma orgânica, gerando uma visão integral da paisagem que individualiza a geografia enquanto disciplina. Esses temas desdobram-se, abrindo diversas áreas de pesquisa para a geografia cultural. A geografia humanista baseia-se nesses mesmos temas; o que a diferencia é a valorização do mundo vivido e da intencionalidade humana como fator de modificação e de ligação afetiva com o habitat. Por outro lado, a geografia humanista privilegia a ação do indivíduo, posição diversa a de Sauer, como veremos adiante.

			A questão que mais aproxima a geografia cultural saueriana da geografia humanista é a sua insistência em afirmar que a geografia está além da ciência. Sauer já afirmava que 

			A disciplina morfológica habilita a organização dos campos da geografia enquanto ciência positiva. Uma boa parte dos significados de área estão além dos regimentos científicos. A melhor geografia nunca deixou de contemplar as qualidades estéticas da paisagem, para a qual não conhecemos outro método que não seja o subjetivo. A “fisionomia” de Humboldt, a “alma” de Banse, o “ritmo” de Volz, a “harmonia” da paisagem de Gradmann, todas estão além da ciência. Estes escritores parecem ter descoberto uma qualidade sinfônica na contemplação da cena territorial procedendo a um noviciado completo em estudos científicos e, ainda, à parte destes. Para alguns, tudo o que é místico é abominável. No entanto, é significativo que existam outros, e dentre eles alguns dos melhores, que acreditam que, tendo observado minuciosamente e mapeado diligentemente, ainda permanece a qualidade de compreender em um plano superior que não deve ser reduzido ao processo formal (SAUER, 1983a, p. 344).

			O autor retoma o tema em outros textos: 

			Além de tudo o que pode ser transmitido pela instrução e pode ser dominado mediante técnicas se encontra o domínio da percepção e da interpretação individual, a arte da geografia. A geografia regional verdadeiramente boa é arte refinadamente figurativa e, a arte criativa não está circunscrita a padrões ou a métodos (SAUER, 1983a, p. 403).

			Outro tema em comum com a geografia humanista é sua recusa em aceitar os preceitos da geografia quantitativa: 

			A quantificação é a tendência dominante em nossas ciências sociais, que estão imitando as ciências experimentais mais exatas. Ocorre que agora é favorecida pelas preferências dos que concedem verbas para programas de longo prazo e para as organizações institucionais. Eu creio que podemos deixar a maioria das enumerações com os que realizam os censos e a outros que se ocupam em estabelecer séries numéricas. No meu ponto de vista, nós nos ocupamos de processos que, com frequência, não são recorrentes e que envolvem arcos temporais mais do que prazos curtos disponíveis para a enumeração (SAUER, 1983a, p. 403).

			Em suas últimas obras, essa crítica torna-se bem mais contundente: 

			Como as ciências sociais substituíram indivíduos e comunidades por símbolos, temos agora uma escola contemporânea de “geógrafos matemáticos” que descartariam o antigo interesse em dar sentido à diversidade da terra e de sua vida. Uma humanidade massificada está para ser submetida a símbolos matemáticos e a funções de relações espaciais. Eu não acredito que esta sofisticação seja um conceito válido, nem que isso dê graça e verdade à imaginação geográfica (SAUER, 1981a, p. 244).

			Roberto Lobato Corrêa (1989) observa que “The Morphology of Landscape” marca uma ruptura com o determinismo ambiental, enquanto “Recent Developments in Cultural Geography” marca um afastamento crescente da geografia corológica em direção à geografia cultural e histórica, e “Foreword to Historical Geography” constitui-se na versão acabada de seu pensamento, no qual pode se identificar a valorização dos elementos temporais e históricos como intervenientes da relação entre o homem e a paisagem.

			Já em 1925, Sauer (1983a) destacara que os fenômenos territoriais são afetados pelo tempo. Em “Recent Developments...”, a preocupação central ainda é com a comparação entre áreas, mas já valoriza a dimensão temporal. As mudanças da paisagem com o tempo são vistas em termos da influência que sofreram dos acontecimentos culturais passados: 

			Sob a influência de uma dada cultura, ela mesmo mudando através do tempo, a paisagem sofre desenvolvimento ou deformação, talvez atingindo o clímax do desenvolvimento a não ser que o rejuvenescimento apareça com a introdução de elementos culturais novos (SAUER, 1927, p. 190).

			Nessa análise que envolve o elemento temporal, está implícita uma preocupação ecológica para com o destino das culturas e da própria humanidade: 

			Se há uma forma onde estamos prontos para fazer a pergunta genérica na fase cultural de nossos estudos, é provavelmente essa: em que extensão o homem é um agente terrestre, isto é, por sua expressão territorial de cultura, vivendo harmoniosamente na natureza (simbioticamente), e em que extensão ele está fixando limites estreitos para as futuras gerações vivendo além dos recursos obtidos nos sítios que ocupa? (SAUER, 1927, p. 192).

			Em um de seus últimos artigos, “The Fourth Dimension of Geography”, de 1974, Sauer (1981b, p. 285) reafirma a importância do tema, destacando que 

			A dimensão temporal é e tem sido parte do conhecimento geográfico. A geografia humana considera o homem como um agente geográfico utilizando e modificando seu meio ambiente, em um tempo não recorrente de acordo com suas habilidades e seus desejos. Agora nós sabemos que ele não é o mestre de um ambiente ilimitado, mas que a intervenção tecnológica no mundo físico e em sua vida converteu-se na crise de sua sobrevivência e de seus semelhantes.

			Podemos pensar que as questões temporais discutidas pelos geógrafos humanistas, exceto em sua “dimensão ecológica”, pouca relação têm com as questões levantadas por Sauer. Mas, em uma época em que o materialismo histórico era o método privilegiado de análise das indagações que envolvem as questões temporais da relação homem/ambiente, as pesquisas dos humanistas referentes às diversas categorias temporais recorrentes e não recorrentes, e de sua ligação com as atitudes espaciais do indivíduo e do grupo parecem mais próximas da obra de Sauer. Se tomarmos como parâmetro comparativo a reflexão contida em “Foreword to Historical Geography”, de 1941, essa proximidade fica mais evidente, como no trecho citado a seguir: 

			Se nós pudermos redefinir a velha definição da relação do hábito e do habitat, fica claro que o habitat é reavaliado ou reinterpretado a cada mudança de hábito. Hábito, ou cultura, envolve atitudes e preferências, que tem sido inventadas ou adquiridas (SAUER, 1983c, p. 359).

				

			Até agora tivemos a afirmação de temas comuns ou complementares, entre a geografia cultural saueriana e a geografia humanista, mas temos um ponto divergente que, no meu ponto de vista, delineia uma diferença fundamental entre essas duas geografias: trata-se do destaque dado pela geografia cultural ao caráter coletivo da cultura, portanto, das percepções e das vivências. Em “The Personality of Mexico”, de 1941, Sauer (1983d, p. 104) propõe que 

			A designação “personalidade” aplicada a cada porção particular da Terra enlaça toda a relação dinâmica de vida e terra. Ela não lida com terra e vida separadamente, mas com uma dada terra como foi vivida por uma sucessão de povos, que avaliaram seus recursos para a sua época em termos de suas necessidades, que se espalharam através dela da melhor maneira de modo a concretizar seus fins, e que a ocuparam com trabalhos que expressaram seu modo particular de vida.

			Se nessa passagem ele se refere apenas a grupos, deixando de lado a ação do indivíduo, em “Foreword to Historical Geography”, a recusa é mais explícita: 

			A geografia humana, então, diversamente da psicologia e da história, é uma ciência que não tem nada a ver com indivíduos, mas somente com instituições humanas ou culturas. Pode ser definida como problema de STANDORT ou de localização dos modos de vida (SAUER, 1983c, p. 358).

			Na década de 1980, os próprios geógrafos culturais, como Duncan, por exemplo, criticam a postura de Sauer:

			 

			A teoria da cultura como entidade superorgânica foi esboçada pelos antropólogos Alfred Kroeber e Robert Lowie durante o primeiro quarto do século vinte, e mais tarde elaborada por Leslie White. A cultura era vista como uma entidade superior ao homem, não redutível às ações pelos indivíduos que são associados a ela, misteriosamente respondendo a leis dela mesma. Além disso, esta foi a visão de cultura que dominou a geografia cultural. Especificamente, esta perspectiva foi adotada por Carl Sauer, como resultado de sua associação com Kroeber e Lowie em Berkeley nos anos vinte e trinta, e foi subsequentemente passada a seus alunos (DUNCAN, 1980, p. 182).

			Essa passagem pode ser entendida como uma ponte entre a geografia cultural e a humanista, pois, ao criticar o modo superorgânico de ver a cultura, Duncan propõe uma construção ativa do indivíduo como modificador do meio. Esse tema certamente pode ser considerado de interesse para a geografia humanista.

			Acredito que o que disse até aqui pode mostrar a grande proximidade entre Sauer e a geografia humanista, pois, se a atenção foi centrada em Sauer, é porque sua influência sobre a geografia cultural é extremamente ampla. Concordo com a afirmação de Mikesell (1978) de que a geografia cultural resulta mais do grupamento de preferências do que em um programa de doutrina explícita, da qual resulta uma maneira própria (geográfico-cultural) de ver o mundo.

			A questão é de distinguir, nesse grupamento de preferências, quais temas estão relacionados diretamente à geografia humanista. Lévy nos dá algumas indicações: 

			Ninguém poderia negar os profundos laços do humanismo geográfico anglo-saxão contemporâneo com a geografia cultural americana, que lhe legou uma substancial herança a partir de suas aproximações antropocêntricas, assinalando certos traços culturais impressos pelo homem nas paisagens [...], e, anteriormente, Carl O. Sauer na Escola de Berkeley com suas explorações histórico-culturalistas das paisagens, ligadas principalmente à antropologia e à etnologia [...] Podemos perceber, assim, que no interior da geografia humana norte-americana subsiste sempre uma corrente culturalista, antropocêntrica, cortada pela imensa vaga da produção geográfica funcionalista, com visões operacionais. A emergência recente da literatura dita humanista prolongando a tradição culturalista é significativa historicamente, mas difícil de ser circunscrita em seu conteúdo (LÉVY, 1981, p. 301).

			Essa visão crítica, emitida por um francês que não está envolvido diretamente com a geografia cultural, pode ser complementada pela de outro geógrafo, Marvin Mikesell (1978, p. 7), preocupado justamente em delimitar o campo de ação dessa geografia cultural: 

			O desenvolvimento recente do melhor interesse potencial para com a geografia cultural tem sido da proliferação de trabalhos relativos à percepção ambiental. Ainda que os antecedentes desse movimento fossem evidentes há muitas décadas atrás, o maior desenvolvimento na geografia americana data dos anos 60. O artigo de David Lowenthal, “Geography, experience, and imagination”, publicado em 1961, chamou atenção para a rica literatura sobre percepção na antropologia, filosofia e psicologia e sua relevância para um grande número de problemas na geografia humana.

			O quadro pode se completar com o acréscimo do ponto de vista de Ley (1981, p. 250-251), um brilhante crítico da geografia humanista: 

			A despeito de alguns de seus maiores contribuintes, como é o caso de Yi-Fu Tuan, com a tradição de Berkeley, o trabalho humanista não tinha como objetivo inicial a reforma da geografia cultural. Ao invés disso, na oposição clássica entre tese e antítese, ele representou uma reação contra a grande força da análise espacial quantitativa, como se tomasse velocidade nos anos 60. O determinismo, o economicismo e a abstração das primeiras publicações quantitativas aparentavam abolir a intencionalidade humana, a cultura e o próprio homem. [...] Neste meio intelectual não foi surpresa que pudesse emergir uma contra corrente que destacaria os componentes distintamente humanos da mente, da consciência, dos valores, em resumo, da percepção, que procuraria afinidades com as humanidades, e que traria suporte a partir das filosofias do significado como a fenomenologia, o existencialismo, o pragmatismo. [...] Estas conexões intelectuais, centradas na relação do homem, ou mais exatamente da mente e da paisagem, representaram uma extensão direta da geografia de Berkeley na direção do reino da percepção ambiental.

			 

			Pode-se concluir que a geografia humanista é herdeira direta e tributária da geografia cultural, e particularmente da obra de Sauer. Alguns de seus principais nomes vieram de uma produção inteiramente culturalista, como Meinig; outros tiveram sua formação ligada à Escola de Berkeley, como Tuan e Relph. As principais contribuições da geografia cultural para o humanismo foram: manter vivo o culturalismo e o antropocentrismo em meio a um cenário fortemente quantitativo, o que certamente permitiu a reação e ruptura na década de 1970; respeitar a diversidade de temas e de interesses como modus vivendi, o que a manteve aberta a temas novos, como o da percepção ambiental; a ênfase na interdisciplinariedade, permitindo aos geógrafos amplas incursões em outros campos do conhecimento, sem o dilema de perder o domínio de seu objeto de estudo; a valorização do trabalho de campo e a recusa dos a priori; e, devido diretamente a Sauer, a crença de que a geografia estava além da ciência e de que os males atuais seriam sanados pelas próximas gerações, bastando, para isso, que fosse mantida a liberdade acadêmica.

		


		
			JOHN K. WRIGHT E A GEOSOFIA

			Diversamente de Sauer, que teve uma influência mais difusa sobre os geógrafos que posteriormente proporiam a geografia humanista, Wright foi responsável por uma influência direta, sendo fartamente citado como um de seus precursores. Veremos, mais adiante, que a obra seminal da geografia humanista – “Geografia, Experiência e Imaginação”, de Lowenthal (1982) –, pretende explicitamente dar continuidade e aprofundar as questões levantadas por Wright em 1947.
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